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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 280/2005

Por ordem superior se torna público que a República
Federal da Alemanha depositou junto do Secretário-
-Geral do Conselho da Europa, em 30 de Março de
2005, o seu instrumento de ratificação à Convenção
Europeia sobre a Violência e os Excessos dos Espec-
tadores por Ocasião das Manifestações Desportivas e
nomeadamente de Jogos de Futebol, aberta para assi-
natura em Estrasburgo em 19 de Agosto de 1985.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/87, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 10 de Março de 1987, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de Junho
de 1987, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 204, em 5 de Setembro de 1987.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
Federal da Alemanha em 1 de Maio de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 7 de Julho
de 2005. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos Miranda
Duarte.

Aviso n.o 281/2005

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Junho de 2004 e em 15 de Março de 2005, foram emitidas
notas, respectivamente do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, Cooperação e Comunidades de Cabo
Verde e do Ministério dos Negócios Estrangeiros de
Portugal, em que se comunica terem sido cumpridas
as respectivas formalidades constitucionais internas de
aprovação do Acordo de Cooperação Jurídica e Judi-
ciária entre a República de Portugal e a República de
Cabo Verde, assinado na Praia em 2 de Dezembro de
2003.

Por parte de Portugal, o acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 10/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 32, de 15 de Fevereiro de 2005.

Nos termos do n.o 1 do artigo 86.o do acordo, este
acordo entrou em vigor na data da recepção da última
notificação sobre o cumprimento das formalidades inter-
nas exigidas, ou seja, à data da recepção da nota verbal
da República Portuguesa, em 8 de Julho de 2005.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 11 de Julho
de 2005. — O Director de Serviços da África Subsariana,
António Ricoca Freire.

Aviso n.o 282/2005

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Junho de 2005, a Irlanda depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção de Roterdão Relativa ao Pro-
cedimento de Prévia Informação e Consentimento para
Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos
no Comércio Internacional, assinada em Roterdão em
10 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de adesão em 16 de Feve-
reiro de 2005, conforme o Aviso n.o 193/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 86, de 4 de Maio
de 2005.

A Convenção entrará em vigor para a Irlanda em
8 de Setembro de 2005, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Julho de 2005. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 283/2005

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Maio de 2005, Singapura depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção de Estocolmo sobre Poluen-
tes Orgânicos Persistentes, assinada em Estocolmo em
22 de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, e tendo entrado
em vigor em 13 de Outubro de 2004 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004).

A Convenção entrará em vigor para Singapura em
22 de Agosto de 2005, conforme dispõe o parágrafo 2.o
do artigo 26.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Julho de 2005. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 128/2005
de 9 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, aprovou
as normas técnicas de execução previstas no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro,
que estabeleceu o regime aplicável à colocação no mer-
cado dos produtos fitofarmacêuticos, transpondo a
Directiva n.o 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho.

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 22/2005, de 26 de
Janeiro, contém o anexo I, no qual se enumeram as
substâncias activas inscritas na Lista Positiva Comuni-
tária (LPC) cuja utilização como produtos fitofarma-
cêuticos é autorizada.

O anexo vai sendo preenchido à medida que forem
inscritas na LPC as substâncias activas avaliadas a nível
comunitário para as quais foi possível presumir-se que
a utilização dos produtos fitofarmacêuticos que as con-
tenham, ou os seus resíduos, não têm efeitos prejudiciais
para a saúde humana ou animal, nem uma influência
inaceitável sobre o ambiente, desde que sejam obser-
vadas determinadas condições aí descritas.

Neste sentido, o referido anexo I foi actualizado pelos
Decretos-Leis n.os 38/2001, de 30 de Agosto, 28/2002,
de 14 de Fevereiro, 101/2002, de 12 de Abril, 198/2002,
de 25 de Setembro, 72-H/2003, de 14 de Abril, 215/2003,
de 18 de Setembro, 39/2004, de 27 de Fevereiro, e
22/2005, de 26 de Janeiro, sendo-lhe aditadas novas ins-
crições por força de directivas comunitárias.

Foram, entretanto, publicadas as Directivas
n.os 2004/20/CE, de 2 de Março, 2004/58/CE, de 23 de
Abril, 2004/99/CE, de 1 de Outubro, 2005/2/CE, de 19


